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Círculo de Coimbra

Escola EB 2º e 3º Ciclos Dr. João de Barros

 Recomendação à Assembleia da República

Adoptada pela Escola EB 2,3 Dr. João de Barros, em 10 de Janeiro de 2005

A Responsabilidade Social dos Jovens na Prevenção dos Comportamentos de Risco

Tendo em conta que os comportamentos de risco afectam a saúde dos jovens, podendo levar ao abandono escolar ou a formas de discriminação e exclusão social;
Considerando o papel que os jovens desempenham na promoção dos valores de solidariedade, liberdade e cidadania;
Considerando a importância do contributo social dos jovens na concretização de projectos de vida saudável;
Considerando que importa valorizar as ideias, aptidões, motivações e necessidades dos jovens;

Os alunos da Escola EB 2, 3 Dr. João de Barros, da Figueira da Foz, após um processo de reflexão e debate que decorreu em vários espaços curriculares, designadamente na Área de Formação Cívica, recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1 – Criar gabinetes de consultas médicas e psicológicas em todas as escolas dos 2º e 3º CEB, para apoio e aconselhamento dos jovens na prevenção de comportamentos de risco e na adopção de projectos de vida saudável. 

2 – Implementar rigorosamente a legislação existente sobre o consumo do tabaco, do álcool e da droga, envolvendo activamente as entidades responsáveis na fiscalização do seu cumprimento e incentivando a constituição de comissões locais de observação que integrassem as autarquias, o Centro de Saúde/Hospital, o Instituto da Juventude e representantes das Escolas.
3 – Incluir obrigatoriamente nas grelhas de programação dos canais públicos de televisão conteúdos informativos (documentários, publicidade institucional), recreativos (concursos, jogos) e ficcionais (filmes, séries, novelas) que alertassem para os comportamentos de risco e motivassem os jovens a assumir novos papéis sociais e artísticos indutores de estilos de vida saudável. 

4 - Garantir a divulgação permanente nas escolas de informação sobre a prevenção da SIDA e das doenças sexualmente transmissíveis, implicando activamente os jovens em estratégias de comunicação entre pares.
5 – Alargar a rede “Escola Segura” a todas as escolas do país e implementar sistemas de vídeo vigilância interna que permitam dissuadir e controlar práticas de violência juvenil, roubo e destruição do equipamento escolar.

Escola EB 2º e 3º Ciclos Dr. João de Barros

Perguntas sobre o tema da XI sessão a apresentar no PAOD
A Responsabilidade Social dos Jovens na Prevenção dos Comportamentos de Risco


1) A sexualidade é hoje um tema muito atractivo para os jovens alunos do 2º e 3º CEB do ensino básico. A constante exposição a conteúdos sexuais veiculados pelos meios de comunicação social, como a televisão, rádio, revistas, jornais, publicidade de rua e o fácil acesso, através da Internet, a informações que vão desde o erotismo à pornografia, torna muitas vezes confusa e problemática a recepção das mensagens. 

A sociedade portuguesa tornou-se também mais permissiva em relação à circulação de novos valores e práticas sexuais entre os jovens, mas, por outro lado, tem demonstrado um grande alheamento em relação à necessidade de educação e formação das novas gerações nos domínios da afectividade e da sexualidade. 

Se a vivência da sexualidade é percepcionada pelos adolescentes de uma forma diferente das gerações precedentes, fruto da evolução sociocultural pós 25 de Abril e da sua maturação bio-psicológica, os constantes apelos da sociedade de consumo e os estilos de vida associados à sexualidade masculina e feminina, torna muitas vezes os jovens presas fáceis dos comportamentos de risco, como comprovam relatórios recentemente publicados sobre a sexualidade dos jovens portugueses, designadamente pela Comissão Nacional de Luta Contra a SIDA.

Perante esta situação, não se entende por que razão a escola portuguesa não tem assumido plenamente a educação afectiva e sexual dos seus alunos.


Face ao exposto solícito ao/à Senhor/a Deputado/a que me informe quais as medidas que o seu partido punha em prática para alterar esta situação, caso fosse chamado a formar governo.


2) É conhecida a importância do apoio e aconselhamento médico-psicológico aos jovens, designadamente nos períodos de transição para a adolescência e idade adulta. Mais pertinente ainda no caso de crianças e jovens de meios sociais muito carenciados ou pertencentes a famílias problemáticas, em situação de crise ou em fase de reconstituição. Se acrescentarmos o número elevado de crianças com necessidades educativas especiais ou com dificuldades de aprendizagem que frequentam as nossas escolas e as crianças e jovens oriundos de outros contextos culturais que experimentam novos processos de integração, então, difícil é compreender a inexistência de equipas multidisciplinares de saúde escolar na maior parte das escolas públicas.


A sociedade portuguesa mudou bastante nas últimas décadas e vive hoje um processo de globalização e de reconstituição de novas identidades familiares, sociais e culturais. Os jovens vivem estes novos processos muitas vezes sozinhos, sem diálogo com os pais ou familiares. Estão, por isso, mais sujeitos à adopção de comportamentos de risco, pelos apelos da sociedade de consumo, pela necessidade de pertença a determinados grupos juvenis ou por associarem a afirmação de determinados comportamentos com maior reconhecimento da parte dos seus pares.

Perante este quadro, aqui traçado de forma sucinta e sabendo que em outras épocas houve médicos escolares e equipas de medicina pedagógica, pedia ao/à senhor/a deputado/a que me esclarecesse o que impede a presença de equipas de saúde escolar nas escolas dos 2º e 3º CEB.







